
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 884607 - MG (2024/0004978-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : VAGNER SOARES PEREIRA
ADVOGADO : GUILHERME HENRIQUE PEREIRA DE SOUZA - MG205586
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE FUNDADA 
SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal 
poderá ser realizada, independente de mandado judicial, nas hipóteses de 
prisão em flagrante ou quando houver suspeita de que o agente esteja na posse 
de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude suspeita de estar o réu 
na posse de material objeto de ilícito ou na prática de algum crime. Logo, é 
ilegal a busca pessoal realizada sem fundadas razões, e, por conseguinte, toda 
a prova recolhida em consequência dessa medida arbitrária.
3. Recurso não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE FUNDADA 
SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal 
poderá ser realizada, independente de mandado judicial, nas hipóteses de 
prisão em flagrante ou quando houver suspeita de que o agente esteja na posse 
de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude suspeita de estar o réu 
na posse de material objeto de ilícito ou na prática de algum crime. Logo, é 
ilegal a busca pessoal realizada sem fundadas razões, e, por conseguinte, toda 
a prova recolhida em consequência dessa medida arbitrária.
3. Recurso não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL de decisão na qual concedi a ordem, de ofício, para declarar a ilicitude da prova 
recolhida em busca pessoal ilegal e, por consequência, determinei o trancamento da Ação Penal 
instaurada contra o ora agravante pelo delito de tráfico de drogas.

O agravante afirma que a alegação de ilicitude das provas obtidas mediante busca 
pessoal não foi objeto de análise pelo Tribunalde Justiça no HC originário. Logo, a apreciação 
direta da matéria pelo STJ caracteriza indevida supressão de instância.

Destaca que as circunstâncias que precederam a abordagem policial demonstram a 
presença de fundadas razões para a busca pessoal. Afirma que "os policiais receberam prévias 
notícias sobre a práticado crime de tráfico de drogas, com indicação das características do 
indivíduo e do local de atuação. A patrulha encontrou Vagner Soares Pereira em atitude suspeita, 
ao evadir-se do imóvel, que estava abandonado, e desobedecer os alertas emitidos pelos 
policiais."

Requer a reconsideração da decisão impugnada.
É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

De início, vale anotar que a verificação de manifesta ilegalidade imposta ao réu 
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autoriza a concessão da ordem, de ofício, como, na hipótese dos autos, em que o agente foi 
abordado em via pública tão somente porque já era conhecido do meio policial por anterior 
envolvimento com o tráfico de drogas, e saiu a passos rápidos de uma casa abandonada, quando 
notou a aproximação policial.

No ADPF, consta:
 

QUE o SGT MOURÃO ao avistar o suspeito saindo do lote, percebeu que VAGNER 
se apresentava ofegante, suando muito, tendo a sua conduta levantado suspeitas de 
que VAGNER estaria se evadindo das viaturas, se encontravam com o girojlex 
ligado e poderíam ser avistadas de longe, sendo possível perceber que no primeiro 
momento o suspeito acelerou os passos para atravessar dando a impressão de que iria 
se evadir da guarnição, contudo desistiu e acatou a ordem de parada, que foi dada 
devido a sua conduta suspeita; (grifo nosso)

 
Sobre o tema, esta Corte já se manifestou reiteradas vezes que "há uma necessária 

referibilidade da medida, vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim de que não se 
converta em salvo-conduto para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions), 
baseadas em suspeição genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou situações, sem relação 
específica com a posse de arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma infração 
penal" (HC n. 774.140/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
25/10/2022, DJe de 28/10/2022.)

No caso, observa-se que não houve a indicação de qualquer atitude suspeita de estar 
o réu na posse de material objeto de ilícito ou na prática de algum crime. Logo, conforme 
reiterada jurisprudência desta Corte, é ilegal a busca pessoal realizada sem fundadas razões, e, 
por conseguinte, toda a prova recolhida em consequência dessa medida arbitrária. 

Correta a decisão que determinou o trancamento da ação penal na origem, diante da 
ilicitude da prova que embasa a denúncia.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME HENRIQUE PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : GUILHERME HENRIQUE PEREIRA DE SOUZA - MG205586
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : VAGNER SOARES PEREIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : VAGNER SOARES PEREIRA
ADVOGADO : GUILHERME HENRIQUE PEREIRA DE SOUZA - MG205586
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). GUILHERME HENRIQUE PEREIRA DE SOUZA, pela parte: AGRAVADO: VAGNER
SOARES PEREIRA.

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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